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Ref. Processo nº 

Investe o Minit,tério PúbUco l"~er-al, através de Ação Civil 
Pública, cuj~ petição inicial vem subscrita pelos dignos Procuradores da R~pública 
cm Santarém e Mato Grosso. em face da Unilo Federal,. em que objetivam Perante 
este Juízo a proteção judiciária dos direitos de posse e de usufruto do Povo Indígena 
Munduruku sobre suas terras tradicionais ·C os recursos naturais nela existentes 'e . 
com o fito de impedir. até â. automação do Congresso Nacional, que seja implantado 
o PROJETO HIDROVIA TELES PIRES/TAPAJÓS. 

Desdobra-se o Autor da Ação na demonstração do direito que 
~sistc à Comunidáde Indigéna de se manter incólume em seu habitat natural. com 
suas terras e seus recursos bidrices, cuja relevância decorre de suas relações 
itttersubjetivas, numa visão histérico-antropolégica, em que ressaem seus valores 
çulturais, seu mito do origem. suas lcuda:s.. ue.~6 e costumes, tJadl~~s e o pt\.tUÍ~· 
dade de sua organizaç:ão · social, sem embargo do dissenso existente entre os que 
contestam esse direito ~ a pos~e de grandes extensões de terras pelos índíos. De 
qualquer fonna. acena o Autor da ação com a inevitabilidade de prejuiz.01 à 
comunidade dos Mundumku. que t~ão de se adaptar de modo forçado a novas 
Condiçõci iOCÍaÍS e sujeitos às 'perspectivas do alcoolismo, da prostituição e até do 
suíckíío .. 

·'( 
({ J •}. ·, ~- ' 

Abre ainda um capitulo na sustentação· dos fatos e fundamentos da 
causa sobre o povo Munduruku, originário do tronco Tupi. da sua qualidade: de povo 
guerreiro, caçador e coletor. onde cada aldeia ~ um centro político com autonomia 
para. definir seus .lurutes tc,rritoriau e demais peculiaridades. 

Aduz que o povo Mundutuku habita as margens do Rio Tapajós, 
sendo reconhecidas Q.s Terras Indigenas ''Sai Cinza' •• '"Munc.luruku I", M1.t11duruku 
11", "Praia do Manguc:n e Praia do Índio". Assevera que as três ptimcúas foram 
dcm~ndM em \97'7. com 94S.541 ha.'~ nenhum ~catntfn IH'l.....,..__11,-:" •.•• '0# ••• , •• ~ •• ~.-J 
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áreas de preambulaçãe e aldeias. que foi considerada insuficiente pelos indígenas, ,.-, / 
conduzindo a FUNAl a enviar ao local um grupo de técnicos, coordenado pela •. l 
antrop61oga Patrícia de Mendonça Rodrigues. para identificar e delimitar a área de 
ampliação, do que resultou no laudo antropolôgico que constatou 11 imemorialidade 
da ocupação Munduruku no Alto Tapajós e a necessidade de preservar ecologiea­ 
mente a área para sobrevivência flsica e cultural, estimada em 2.300.000 ha, no 
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Município de Jacareacanga. 

Objeta o Autor que-o EWR1MA da Hidrovia Teles/Pires/Tapajós. 
trecho Jaçatcacanga/Sbll.~én1., em que pese os dentistas que o elaboraram terem se. 

pronunciado. afirmando a inexistência de terra indígena localizada nesse trecho, o. 
mapa reproduzido na pctiçlo Inieiel (fls, 7) - documento oficial da FUNAI...:.... 
informa que próximo à cidade de lfjtjtuba, às margens do Rio Tapajós. existem duas 
terras indígenas: "Praia do Mangue•• e "Praia do índio''. 

Contrapõe, além disso, que o Ministério Público federal 
empenhando.se em corroborar as iníormaçõ~s da FUNAI produziu. através da 6" 
Câmara de Coordenação e Rcvis~o. Laudo Antropológico da& Terras Indlgcnas 

· •• Praia do M~º e •• Praia do Índio" - Onipo Munduruku, ~onfonne documento 
junto à petição inicíal, que elimina pc,r completo qualquer dúvida acerca da 
existência de terras inc;ligcnas, passando a reproduzir trechos do' documento 
produzido pela ~tropõloga ANGELA ·MARIA BAPTIST A sobre a ocupação das 
duas terras suprácitadaa. ! 

i 
Seguidamente. o Autor da ação civil pública passa. a evidenciar que 1 · 

o Projeto Hidrovia Teles/Piresfrapajõs compreende a ~onstrução de wna hidrovia 1. 
que ligará ~antarém. no Pará. à l.:achoeJta Kasteira, no Maio Oru::n>u. 

Expõe que as rodovias que atingem o R:ío d.o a BR-230 
. Tre.n~nica. que cruza o curso· d'água. em ltaitub~ a BR-163 · - 
Cuiabá/Santarém e u rodovia.e eitaduais de Mato Grosso, que cruzam • pane 
superior da bacia contribuinte do Tapajós~ a montante da confluência dos acua 
fonnadorçs. Diz que a BR·l63. está e1n fase de asfaltamento e sobre ser aspiração 

. ~ 
2 

~·~-··~------~--·------------------·--------------------~----~--~·--····--·-· 
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do desenvolvimento da Regjão é também obra de altíssimo custo, que viabiljzará o 
mesmo objetivo da referida hidrovia, ou seia, o escoamento da produção de grlos 

' do Ma~ Grosso - sem o impacto ambiental ocasionado pela hidrovia. 

Por outro vértice, afuma que o baixo Tapajós é francamente . 
1 

navegáve] nwna éxtensão de cerca de 345 Km às proximidades da Ioealldade de São 
1 

Luiz. Entre São Luiz-e· Buburé tem-se a região das cachoeiras onde o rio Tapajós, · 
1 em cerca de 22 Km encontre-se encacheeírado, somente varado por embarcações de 

pequeno poi'k-1 com muitos iuço1_ e pçri&<>~ no período d~ Ãguu olttll.$. Na montcante 

de Buburé_ próximo à foz do rio Jarnanxim, principal afluente da margem direita- do 
Tapajós, há um treçho de 170 Km com condições ramáveis de navegação. No trecho 
seguinte. em aproximadàmente SO Km. há um estirão sob condições muito dificeiS7 

com várias corredeiras até à Cachoeira do Mangabazínho. Os 100 Km seguintes, que 
incluem a cidade de Ja.careacanga,. hâ novamente condições razoáveis de navegaçâo 
até à Cachoeira .do Chacorãe, empecilho de ditlcil transposição. O trecho superior 
do rio, com cerca de 100 Km até à confluência de seus formadores, é tido como de 
dificil utilização, mesmo por embarcações pequenas. O Baixo TeÍf!~ Pires, com 192 
Km até a região de Cachoeira Rasteira, ~bém só é atingível por -pequenas 
embarcações. 

Menciona que o projeto da Hidrovia em causa está sob a responsa- ·. 
bílidade da Adminjstraçio das Hidrevias da A.IJlaz.ônia Oriental - AHIMORI 
Companhia Docas do Pará - COP, que firmou convênios com o Ministério do1 
Transportes,.·consignad~s no Orçamento Geral da União, obtendo previsão de 
recursos da ordem de R$ 2.250.000,00 para a realização de estudos referentes à. 
impluitação do l'r'Ojeto, de que.já foram liberados RS 1.900.000,00. 

Informa ao Juízo que o EIA/RIMA da Hidro-via foi objeto de 
contratação com a UPP A/Fundação de Amp,ro e Desenvolvimento de Pesquisa - 
~ÀDESP, através de Conv4!nio de Cooperação Técni~·Cienttfica~ em 10.09.9?, e 
que · foi · desmitmbrado atravéa de aditivos em dois trechos: Santar~ .. . . . 
PA/Jacareacanga-P"- e Jacateac:anga-PNCacboeira Rasteira/MT, como se possível 

fosse compartimenlm' os efeitos da obra cm d~. 
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Subsi4ia a petição com a informação de teca Presidênçia da f'UNAI • ·1 

oficiado à Procuradoria da República ressaltando que determinadas partes do 1 

trabalho, que envolve um custo de quase meio milhão de Reais, possuem o mesmo 
conteúdo do ElA/RJMA realizado p&l'a a Hidrovia Araguaia•Tocantins. embargado 
pela Justiça Federal. 

POC~R JUDlCIÃR.10 

JUSTIÇA FEDERAL 

Releva a existência de comissão constituída. pelo Ministério Público 
Federal para apuração de fraude. 

Destaca, ainda, que o 1° trecho - Sàntarém/Jacereacanga, cm fase 
de licença prévia, licenciado pela SECTAM, tem estimativa de custos orçada em 
US$ 2S4.000.000,00, e inclui as seguintes obras; 

l ' •• ' . f . 

j 
1 
! 

De Santarém âs proximidades de São Luís, no baixo Tapajós, serão · i 
necessárias dragagens e den-ocamentos em alguns locais isolados; das proximidades 
de São Luis a Buburé, na "região das Céê™X'!iras'\ o rio T apaj61 terá sua navegabili­ 
dade plena atinsida somente através da construção de wn canal, onde parte do leito ! 
do rio ao longo do canal das Cruzes será aproveitado. sendo ainda necessária a 
execuçâo de Aerviçot- de derrocamentos e a construção de uma eclusa para 
transposiçlo do desnivel existente nesse trecho; haverá, ainda, ·a necessidade de 
implantação de balizamento em toda via e o preparo de cartas e roteiros de 
navegaçlo. 

« :t 
·' J ' ~ ... . . 

lntercotrentemente~ o Autor da ação passa a referir-se ao embargo 
administrativo da modalidade rodoviária do Projeto da Hidrovia Téles Pires/Tapajós, 
dizendo qu~- a Prccuradoría da Rep~blica cm Santarém instaurou procedimento 
administrativo n" Oi/91 para apuração de construção de estr~da clandestina em terr~ 
iruligena Mundurulcu, a partir d.e relato feito pelos próprios índios e corrcborada pela 
imprensa 1~7 bem como instaurou igual procedimento para ~mbargar a4ministtati• · ! 
vamente o trecho· rodovi6ri() da multi.citada Hidrovia na parte que liga AI~ Floresta .. 
MT a Jacareacanga. 

Mostra que a infonnaçlo dos indios veio acompanhada de fold'!,r de 

••••• - ••••• - •••••••.••. - - - - • - • - ••.••.••• - ••••• - - - - - 111,1. - - - ••••••• , ~ •• - 'to' ••• - ••• - ••••• ~ - •• - - - • - - ,. - - •••••• - •• - - - - ••••••••• - - - - - •• - •••••••• - 

10/24/97 17:50 TX/RX N0.8040 P.004 • 



FRO'l: PRM SANTAR~M 
11.'1.j/J.";j':J/ 11:~" u-:,1-'..:i..'.:J.;,b~ 

PHOI-E NO. : 0915232651 
':.>../ l"'M H~ \lt-11'\h 

Oct. 24 1997 04:52PM PS ..... '-"_ •... ~ 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 

- . ' ,.j . '• .. 
( i",:. i~_ij 

• A 

propBsanda do PJ-oj•to denorrtitutdo R.ODO-J..IIDJU)VIA DO TAJ>A TÓ." (Rnnnvi11 

ligando Alta Floresta-M'l' a Jacan~â<:~ga-PA) e a. utilização do. Rio Tapaj6s como 
lúdrovia. daí até Santatétn, assinado por uma entidade privada chamada CODESUP 
- Cooperativa de Desenvolvimento, Produção e Consumo do Sudoeste do Pará 
Lula., com sede em Aba Floresta-MT, intormando o panfleto que a lníausu. rodovia 
teria em suas margens 26 agrovilas e duas cidades que integrariam a GLEBA 
TAPAJÓS é que atingiria inevitavelmente a citada terra indígena. já tendo sido 

.,. .•... 
- •••. '1 

.l 

oonf'ltruídos 182 Km, dos qu.i~ 62 Km em nosso E!!:ta.do. 

Evidencia-se assim a ilegalidade da rodovia, não coberta por 
nenhuma autorização oficial. e com caúsação de danos irreversíveis do meio 
ambiente, tendo o Mirustério Públil!o Federal oferecido representação para o 
IBAMA proceder ao embargo ad1ninistn1tivo. 

Afora tudo isso, diz o Autor ter oficiado ao ONER., pelo mesmo 
sendo Informedo que a única rodovia cujo traçado passava na Reserva Florestal 
Mundumkinia - BR 08Q - foi totalmente abandonada e excluída do Plano 
Rodoviário de Viação e que o malsinado projeto hídroviáríc não.tem sua iniciativa 
nem particinação. O me~mn disse a SECT A M. que desconhece a modalidade 
rodoviãria que pudesse fazer parte . do Projeto da Hidrovia do Tapajós, cujo 
licenciamento está em fase de estudos no Órgão, a despeito do próprio EIA/RlMA 
aucni;.ÀouM & mx.ceaidAd'- Jç implQ.nbiçló do cotnponênte rodoviário . 

. ·De resto. f\mdatnenta com base na Constituição o direito das . ' 

conlLu.1idades indígenas à posse petmanen.tc sobre suu terras nadlcionals e: o 
11.Sufruló d4s. rlquezM nahu"ais - ora sob violaç.io peJa implement&(:lõ do fl'Mjeto 
cm questão - eis que nenhuma consulta foi feita à comunidade indígena interessada 
e muito menos ao Congresso Nacional. encarregado de julgar cada situação concreta 
na avaliação dos interessei dos índios e a nnperícsídade da pní.tica desta ou daquela . . . 
atividade em suas terras e conclui mostrando a. responsabilidade da União Federal 

rJ :~ ! e o cabimento da ação cívil pública. com pedido de tulela antecip1ul~ lai~lu;ttuu 1ut 
· · · boa doutrina. ~ 

_,,;;, 

. .•........ _ ... i._. -- ...•..... - --· ~ , .... _.., ... ·----- .. - ·"··-·-----·' __ .. .,, ... -·--- ·--· ... ·----- 
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fal rODI.R JUD•~iJ...tuo 

l.UJ JUS11ÇA FEPSRAL 
1 

, 1 
.l"inaJiza com o pedido de condcraaç&o da Ré póra abster-se da · 1 

realização do Projeto mencionado, antes de deliberação do Congtc~~ Nacional. 
çoníormc o •xise o art. 2l 1. § '3° rl9 C.F e imposiçã() de multa diária em caso de 
descumprimentc fixada em RS 10.000,00, conversíveis em renda, em favor da 
Administração Regional da FUNAI. dando-se ciência ao Ministério das Transportes, 
COP, Awu.uú:tb."Cli-1.0 d,\$ Hi.dcovisu d~ Árn117nniA Oriental - AHIMOR e Fu11daç.ão 
de Amparo e Desenvolvimento de Pesquisa - F ADESP, e ainda dispensa do ônus 
de sucumbência. 

Decido. 

O direito a efetividade da Jurisdição é direito fundamental 
asseguràdo na Censtituição, com que se poderá evitar a justiça de barbárie. feita 
pelas própdu n'4os; é in:tuficicnte o dir1tito de acesso ao Judiciârio se não houver 
no exame da demanda meiQ cticu de atuar o Estado-luiz, com a. necessária aptidão 
na concrctu.açlo do direito qu.e se quer rctõtaurar ou que se veja ameaçad,o de Iesâo. 

' ' 

Daí a reforme do Codigo de ~e9SO Civil, com a instituiçlo da .Tutela Antecipatô- 
ria. urgente como fonna de gar~a do direito fumbmental à prestação jurisdicional 
eOçaz ou cfcliviwwe dQ pJ:'ó'éésso, d.cado qwa atendi~ g.eus. pres~ni,n1dos. 

! ' 

Tenho, pois, como plenamente cabível na presente via a utilização 
da medida pJeiteadft, 

Em cognição sumária, é possível entrever-se a incompletude da 
iniciativa governamental no seu propósito de implementação do prejeto hicf:rovi~o_ 
posto sub judice, não cont\iderando a c~stencia de terras pertencentes à comunidade 
indígena dos MW1duruku, como bem salientado na petição iniçíaJ - çircunsdncia 
de vital relevância para a -realização desse empreendimento dito auto•$U1te:ntado. 

É i.m~e verificftr que Além dos si9temas bíolôgicos também os· à". . . . . 
~ ; .. agrupamentos hwnanos se vêem íreqilcntemente afetados pelo processo de . ,, . 

desenvolvimento da sociedade moderna, em panicular as comwuda<lcs indigtnas. 
cuja prescrv~ depende do modo de vida traclicio~ em intima hàrmonia cOIJl seu ,.., . 
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habttat natural, condicionante de ·sua consciência e adaptação eçológicas. 

NJ.o obstaute, o que se tem verificado é a conturbaçlo do meio 
ambiente e a exclusão do, povos indígenas. postos à margem dos plancjadores do 
deseevclvimento, deslembrando-se, propositalmente, do vasto acervo de conheci­ 
meatos o experii&ncias tradicfonais que, os víacuíem.ecs sem ancestrais. 

>,f 
1 

1 

O principio do respeito à identidade, culnua e incereS!.C• du.· 
comwudadct tradicionais e grupos Jonuadores da 1ode(bde brasileira. como decorre 
<lo ox~ssa pn:ceitua-,lo cm no,u Lei Fundamental (art. 216). tem aido posto sob 
esquecimento, não se cuidando de adoção de medidas de proteção às instituições 
loca.is. 

No tocante aos indígenas, h6 todo um acervo normativo na Lei 
F.xcclsa pugrwwlo pela sua pre~~o e de sua or,ganjz.ação social, seus eostumes, 
çren~, Jf.uguu e tradi9&1, alo sendo compreensível no_s objetivos da -PoUti~a 
Nacional de Meio Ambiente, quaisquer ilicitudes dessa 'ordem, sem que nAo se 
incona cm desvio ·de finalidJ.de. · 

' .., 1 . , .. O exercício de quais.quer atividades, seja de que natur~z.a for, não . 
· pode C?ntrariar os objetiv~s dessa poUtica e de seus instrumento~ de proteção do · ' · 
meio &lllbiente - postulados na Lei nº 6.938/81, de par com as OQrmat protetívaa 
da CF sobre as tall'a& ocupadas pelo, indios, in~egrativas de nosso ordenamento 
jwidico-ambicntal. 

(t I 
J ~; ·) .. 

Ante a demonstração de que nlo se está observando a necessária 
prc:cauçlo n~ t~e à imp.l.euientaçio do Projeto Hidroviário, sem o reconhecimen­ 
tQ dos direitos da comuoidade. atingida pelo processe de desenvolvimento, podendo . 
deitar-~ a pc.-~ pane do patrimônio cultural brasileiro, bens de natw-eza material 
e imaterial ligados à identidade, • ação, à memória de grapo& indfgenas e causa~ão 
de danos .ittep~âvei, e irr~íveis aos lndfos Munduruku, bci por bem (:'111«:der 
a t,itela antedpada, pa.ta detenninar a SU$penslo imediata de implementação· do 

. . 
Projeto, incluaivc estudos téonioo1 que importem cm didopendios públicos, até que 

. ~···1 

. j 
1 

. 1 
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lgfj JUSTIÇA FEDERAL 
•, 1 l ' 1 . . ··~\ ' 

\, , \l ~q_u· . ! ~('...,, 

h.ja o pronunciamento do CQn81'Hllô Nacional àutori.zaodo o •proveitamentn do~ . ~ . 
recursos hídricos sob ul\Ünito da comunidade indígena. 1 

Est.hclcço a multa diária de RS 10.000,00 (Dez Mil Reais) emcaso 
de inobservância da preseme dctcrminaçio judicial. conversível cm renda da FUNAI 
no, termos. do pedido. 

Intimem-se como postulado na petição i.uic.iaJ. Cite-se a Ré para 
contestar no prazo legal. 

P.I. 

Santarén.i~PA. em 
. l 

1 

j 
1 
1 
! 

({ 
~ ,i' .. 

,. 

• •• 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1997.01.00.057974-0/PA 
AGRAVANTE UNIÃO FEDERAL 
PROCURADOR : DR. AMAURY JOSÉ DE AQUINO CARVALHO 
AGRAVJ:illO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

2/97 

PROCURADOR DR. FELÍCIO PONTES JÚNIOR 

D E C I S Ã O 

1 - Prescreve o art. 231, § 3º, da Constituição Federal: 

"Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização 
social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os 
direitos originários sobre as terras que tradicionalmente 
ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer 
respeitar todos os seus bens. 

§ 3°. O aproveitamento dos recursos hídricos, 
incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra 
das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser 
efetivados com autorização do Congresso Nacional, ouvidas 
as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada 
participação nos resultados da lavra, na forma da lei." 

2 - Verifica-se, pelo exame do dispositivo constitucional 
transcrito no item anterior, que o aproveitamento de recursos hídricos 
em terras indígenas só pode ser efetivado mediante prévia autorização do 
Congresso Nacional. 
3 - Nota-se, também, pela simples leitura da decisão agravada, 
que a suspensão impugnada deverá prevalecer somente até o pronunciamento 
favorável do Congresso Nacional ao aproveitamento altercado. 
4 - Assim, data venia, a tutela antecipada afigura-se-me 
correta porque inútil será o_dispêndio de recursos públicos, ainda que 
a título de estudos técnicos, recomendáveis apenas depois da autorização 

r---- do Congresso Nacional, se este não a conceder. 
5 - Nessa ordem de idéias, prejuízo e dano irreparável 
existirão se autorizados os mencionados estudos ou o início de 
implementação do projeto em pauta sem a autorização constitucional 
necessária, pois, negada esta, o dinheiro gasto não será recuperado. 
6 - Diante disso, deixo de atribuir efeito suspensivo a este 
Agravo de Instrumento por não se fazerem presentes os pressupostos que 
o autorizam. (Código de Processo Civil, arts. 527, II, e 558.) 
7 - Solicitem-se informações. (Código de Processo Civil, art. 
52 7, I. ) 
8 - 
Civil, art. 
9 - 

Intime-se o Agravado para resposta. {Código de Processo 
527, III.) 

Dê-se ciência ao ilustre prolator da decisão agravada. 
Publique-se e Intimem-se. 
Brasília, 6ide dezembro de 1997. 
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